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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Passados dois anos (2001 e 2002) desenvolvendo a pesquisa em questão, sem 

ter o objetivo de defender hipóteses inéditas, mas sim de apresentar um outro ponto 

de vista sobre a realidade política da educação no sistema penitenciário do Estado do 

Rio de Janeiro, pretendemos nesta fase do estudo tecer considerações que venham 

costurar a nossa compreensão sobre o tema, bem como de defender algumas 

proposições.  

 Conforme já explicitado no corpo do estudo, uma proposta de política de 

educação no sistema penitenciário do Estado do Rio de Janeiro já vem se delineando, 

pioneiramente, desde 1967 1 quando a então Secretaria de Estado de Justiça, 

procurando atender o que determina a Lei de Execuções Penais, firmou convênio com 

a Secretaria de Estado de Educação para implementação de escolas públicas dentro 

das unidades penais do estado. Embora a referida política já venha sendo 

desenvolvida a mais de três décadas como proposta de “programa de 

ressocialização”, a análise do material empírico coletado para a pesquisa permite que 

se levantem questões que ainda merecem a nossa atenção. Entre tantas que poderiam 

ser elencadas para ampliação desta discussão, identificamos como centrais: 

1) a falta de unidade nas ações educacionais  desenvolvidas  —  ainda não se 

definiram  as atribuições dos diversos órgãos envolvidos na política; 

2) (pela falta de definição das atribuições dos diversos órgãos envolvidos nessa 

política), todos geralmente desenvolvem as mesmas atividades, pulverizando os 

poucos recursos que lhes são disponíveis; 

3) a maior parte das ações educacionais são desenvolvidas de forma precária, sem 

recursos materiais e em espaços improvisados, muitas vezes sem qualquer 

planejamento prévio; 

4) os profissionais não são capacitados para o trabalho, visto a sua especificidade; 

5) não existe uma proposta metodológica definida para esse  trabalho; 

                                                 
1 Já não é sem tempo a necessidade de criação de uma proposta nacional de educação para o sistema 
penitenciário brasileiro. Seguindo a experiência do Rio de Janeiro, o Ministério da Justiça poderia 
investir - em parceria com o Ministério da Educação -  na implementação de um Plano Nacional de 
Educação que dê suporte a política de execução penal dos diversos estados brasileiros. 
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6) como “programa de ressocialização”, a educação não tem o mesmo prestígio que 

o trabalho dentro do sistema penitenciário; 

7) não existe um discurso único que caracterize o papel da educação como proposta 

política para o sistema penitenciário; 

8) falta, na política de execução penal, uma proposta política nacional de educação 

que venha dar suporte as diversas experiências  que vem sendo desenvolvidas no 

país, possibilitando a sua unificação e, conseqüentemente, a sua ampliação. 

 

Em suma, podemos definir que embora existam escolas dentro do sistema 

penitenciário do Rio de Janeiro, ainda não existe uma política pública de educação 

que atenda a sua realidade2, pois, em linhas gerais, identificamos que todas as ações 

educacionais vêm se desenvolvendo sem nenhum planejamento e acompanhamento 

que lhes dê direção, ocorrendo, na maioria das vezes, de forma precária e em espaços 

improvisados. As ações de educação nos estabelecimentos penais são ainda 

incipientes, não chegam a beneficiar mais que 20% da população carcerária. Além 

disso, nem sempre são desenvolvidas sob o foco da idéia de cidadania, 

caracterizando-se, ao contrário, como simplesmente terapia ocupacional ou, até 

mesmo, passatempo. 

Acreditando na educação e na qualificação profissional do interno 

penitenciário como condição sine qua non para o seu (re)ingresso no mundo do 

trabalho e, conseqüentemente, no convívio social, identifico a necessidade de se 

envidar esforços em estudos específicos que ofereçam novos encaminhamentos à 

questão, articulando subsídios técnicos e teóricos que venham alicerçar o trabalho 

prático em andamento. 

Diante dos diversos problemas de ordem administrativa e metodológica que 

envolvem as ações educacionais em questão, defendo que, para que se possa 

verdadeiramente instituir políticas públicas de execução penal que venham garantir o 

reingresso do indivíduo de forma justa e humana à sociedade, torna-se necessário se 

                                                 
2 É de força convir que todas as políticas sociais que vem sendo desenvolvidas no país estão hoje 
passando por uma profunda crise.  Em sua grande maioria, a sua implementação vem sendo 
acompanhada de um progressivo sucateamento.  Cada vez mais se restringe os recursos, caindo a 
qualidade do atendimento, gerando, conseqüentemente, a inviabilização da sua efetiva execução. 
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(re)definir uma estrutura administrativa que atenda os interesses de uma proposta 

educacional para a referida clientela, (re)elaborando, em seguida, um diagnóstico da 

situação sócio-educacional da população carcerária, para que posteriormente se 

analise as metodologias específicas a serem adotadas para a sua formação, criando, 

com isso, condições propícias para a  reinserção social dessas pessoas.  

Foram norteadores desse trabalho: as idéias socialistas de Antonio Gramsci, 

que entende que a educação visa as relações sociais, com o objetivo de modificar ou 

manter uma estrutura social; o pressuposto de que a humanidade que se reflete em 

cada individualidade é composta pelo indivíduo, pelos outros homens e pela natureza 

(CURY, 1985)  e a perspectiva que :  

 

“a modificação do homem se dá na medida em que se modifica o conjunto das 
relações do qual ele é o ponto central, podendo-se afirmar que ele ‘educa se 
educando’”(JESUS, 1989) .  
 

Acredito, conforme Gramsci, que o processo educacional se desenvolve tanto 

a nível “molecular”, se ocupando do homem como indivíduo, levando em conta sua 

personalidade, habilidade e capacidades, quanto ao nível “coletivo” ou da 

“macroeducação”, referindo-se à dimensão coletiva do indivíduo. Diante da 

organicidade dessa relação, se existir mudança individual, esta se projetará para fo ra 

do indivíduo, atingindo os vários níveis, até chegar à relação máxima que abraça todo 

o gênero humano. Portanto, qualquer educação, em qualquer nível, deverá visar 

atingir o homem em sua dimensão política, isto é,“social ou hegemônica”, atribuindo-

lhe um caráter que não depende deste ou daquele educador, deste ou daquele modo de 

produção, mas insere-se organicamente na sua própria natureza e objetivos. 

 Cabe destacar que, nessa perspectiva, a educação tem um papel fundamental 

no contexto social e que o sistema escolar é um aparelho central da e para a 

hegemonização de determinadas idéias e projetos, agindo não apenas na estrutura 

econômica e na organização política da sociedade, mas também sobre o seu modo de 

pensar, de conhecer e sobre as orientações ideológicas e culturais. Mas é importante 

também salientar que esse sistema é apenas um dos aparelhos ideológicos 

responsáveis pela elaboração e/ ou difusão de valores simbólicos, de ideologias e que 

age com um conjunto de instituições, como as igrejas, os partidos políticos, as 
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organizações profissionais, os sindicatos, os meios de comunicação e as instituições 

de caráter científico e artístico. . 

Nesse contexto, tempos atrás, a escola talvez fosse uma das vigas mestras de 

propagação da hegemonia. Hoje, porém, verificamos que ela é apenas mais uma entre 

tantas outras. Com o advento da ampliação da produção dos meios tecnológicos de 

comunicação, percebemos que a escola perdeu espaço de controle e divulgação do 

conhecimento, visto que todos podem, em qualquer lugar e em qualquer tempo, obter 

a informação desejada, não se restringindo ao espaço escolar. 

 Hoje, mesmo atuando ainda como uma das instâncias responsáveis pela 

hegemonia de determinadas posições e pela formação das elites, atua também como 

espaço de formação para a cidadania e de aquisição de capital cultural, sobretudo para  

os que têm dificuldade de acesso aos bens culturais e de produção. Como diz Pierre 

Bourdieu, o sistema escolar é um dos espaços responsáveis pela criação dos 

“transfugas”3 para quem o capital escolar é  a principal ferramenta na disputa por 

posições sociais,  diferentemente do “predetestinado” 4 que, além do “capital escolar”, 

possui a seu favor o “capital natural” e o “herdado”, ou seja, vive  em um  ambiente 

social que  propicia  os benefícios para a aquisição e manutenção da sua hegemonia.  

Segundo esse autor, somente o “transfuga” consegue romper com os limites 

predeterminados impostos para aquisição do “capital cultural”, apoiando-se, quase 

que exclusivamente, no “capital escolar” (BOURDIEU, 2000).  

Em uma recente conferência, a professora Zaia Brandão, especialista em 

Sociologia da Educação, deixou todos os presentes surpresos com a sua afirmação de 

que “a escola não serve para formar cidadãos”, pois segundo ela, a escola é hoje um 

dos formadores para a cidadania, assim como a família, as igrejas, os partidos 

políticos, os sindicatos, os meios de comunicação, sendo leviano aquele que 

responsabiliza a escola pela desestruturação social vigente, faltando- lhe 

conhecimento sobre a diversidade e o poder que os modernos aparelhos ideológicos 

exercem sobre a sociedade. 

                                                 
3 Conceito utilizado por Pierre Bourdieu para definir os indivíduos excluídos socialmente dos bens de 
produção e do capital cultural, que conseguem através do capital escolar, burlar os esquemas de 
ascensão social e aquisição do verdadeiro conhecimento.  
4 Bourdieu trabalha com este conceito, definindo os indivíduos que nascem nas classes dominantes. 
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Entretanto, no sistema penitenciário a escola parece ainda ser o único espaço 

de produção e divulgação de conhecimento formal, desempenhando um papel 

diferente do que desempenha extra-muros. Ali ela continua sendo um espaço 

fundamental para o resgate da cidadania, visto ser praticamente o único para os 

internos penitenciários, pois eles não têm acesso aos diversos meios de tecnológicos 

de comunicação. 

Nesse sentido, a escola nos presídios tem uma enorme responsabilidade na 

formação de indivíduos autônomos, na ampliação do acesso aos bens culturais em 

geral, no fortalecimento da auto-estima desses sujeitos assim como na consciência de 

seus deveres e direitos, criando oportunidades para o seu reingresso na sociedade. 

Ciente de que o problema das cadeias está fora de seus muros, visto que a 

camada da sociedade que se encontra enclausurada é, e sempre foi, a excluída de 

direitos sociais e dos bens de produção, acredito que a educação, livre da idéia 

assistencialista empregada modernamente, tanto se justifica como parcela possível da 

solução para os que já se encontram lá dentro, como para os que vivem excluídos 

socialmente, sendo eventuais candidatos para vida carcerária. 

Como pesquisador iniciante no tema, acredito que, no que concerne a 

reinserção social, a educação assume papel importante, pois, além dos benefícios da 

instrução escolar, oferece ao interno a possibilidade de participar de um processo de 

modificação capaz de melhorar sua visão de mundo, contribuindo para a formação de 

um senso crítico que auxilia no entendimento do valor da liberdade5 e melhorando o 

comportamento na vida carcerária. 

Longe de querer vitimizar os internos penitenciários 6, visto que cada 

indivíduo historicamente é responsável pelos seus atos na sociedade, defendo uma 

proposta política de execução penal que valorize o indivíduo como ser humano e, 

                                                 
5 Para Gramsci, somente o indivíduo educado chegará à posse plena de sua liberdade, entendida como 
superação dialética da necessidade ou “consciência da necessidade”. O conceito de liberdade para ele 
exige sempre o de responsabilidade e de disciplina, criando a necessidade de um objetivo a nível de 
massa. Somente será verdadeira a liberdade que se afirma como ação coletiva e não individual, mas 
sem anular a personalidade de cada indivíduo.  
6 Segundo Breitman, “as constatações a respeito da relação entre pobreza e crime, da forma como esta 
é construída, não isenta o fato de que as desigualdades sociais têm se aguçado e devem ser investidas 
no sentido de sua superação ou diminuição. Por outro lado é necessário que se desmanche esta visão 
que equivale a pobreza ao crime e que dispõe o emprisionamento como forma de combatê-lo.” ( 1989, 
p. 521) 
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com isso, que se prevaleça o respeito a sua dignidade física, psicológica e social 

determinados pela legislação internacional dos Direitos Humanos. 

Com a crescente onda de violência que se verifica na realidade social 

brasileira, cada vez mais investimos em uma idéia que valoriza a expiação dos males 

sociais através de duras e penosas penas, chegando às vezes a acreditar que somente 

com a pena de morte conseguiremos nos livrar de determinados males sociais. Com 

isso, muitas vezes esquecemos que estamos lidando com seres humanos em pleno 

século XXI e retomamos a ideologia vigente do período medieval, onde se acreditava 

na existência de demônios e, simplesmente, para elimina- los, colocavam-lhes 

literalmente em verdadeiras fogueiras para expiar os seus pecados. Conforme 

explicitado pela Doutora Maria Tereza Donatti, Juíza Titular da Vara de Execuções 

Penais, a Legislação Penal Brasileira, por exemplo, é uma das mais desenvolvidas do 

mundo, portanto, para responder os anseios sociais, seria somente necessário que se 

cumprisse na íntegra o que ela determina. 

Enquanto não repensarmos a diversidade social que envolve a sociedade 

contemporânea e procurarmos ideologicamente investir em uma proposta que 

valorize a liberdade, a igualdade e a eqüidade sobre todas as coisas, continuaremos 

criando a segregação social que vem historicamente aniquilando os direitos sociais e, 

conseqüentemente, vitimizando uma grande parcela da sociedade que vive 

literalmente as suas margens. É fundamental que não esqueçamos que, diante da atual 

proposta legislativa de execução penal, os internos penitenciários, independente do 

delito cometido, retornarão ao convívio social, portanto, necessitamos investir em 

propostas políticas que viabilizem o seu retorno, visto que as atuais, falidas e 

ultrapassadas, não atendem o seu objetivo. Conforme explicitado no estudo, a 

reincidência da população carcerária hoje ultrapassa os 50%, comprovando a total 

falência da atual política. 

Sem ter a pretensão de colocar o ponto final no estudo, espero que este 

trabalho venha contribuir com a referida discussão, possibilitando a ampliação do 

debate, bem como fornecendo subsídio para posteriores desdobramentos, visto que, 

enquanto não se tiver uma definição política do papel a ser desempenhado pela 

educação no sistema penitenciário, acreditamos ser inútil investir qualquer recurso 
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nessa direção, pois sem um projeto político para o setor estaremos literalmente 

“jogando dinheiro fora”. 
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